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SEXTA FEIRA 8 DE DEZEMBRO. 


FRANÇA. 

Paris 13 de Novembro. 
Pr huma carta de Napoles do 1.º do cor- 
rente sabemos que quando sahia de Paler- 
mo a Náo Capri se estava fazendo a nomea- 
ção de Deputados daquella Capital para o 
Parlamento do Reino-Unido , e que já se 
esperavão mui anciosamente: que os dos ou- 
tros pontos da Sicilia se achavão em cami- 
nho , e que tinhão chegado muitos delles a 
Napoles ; donde escrevem tambem que o 
Principe de Villafranca, author das desor- 

dens da Sicilia, teve de fugir embarcado. 

O Conde Buol-Schauenstein, Ministro da 
Austria , Presidente da Dieta Germanica , 
chegou a 10 a esta Capital , e apeou-se na 
Hospedaria dos Principes, rua de Richelieu. 

Os periodicos de todos os Departamentos 
repetem unanimes hum aviso sobre os pas- 
saportes dos Viajantes que quizerem ir para 


os Estados Austriacos. Requer-se explica-- 


ção do fim e motivo da viagem; e que nos 
passaportes dos Agentes de Commercio, ou 
Commissarios volantes, se indique além dis- 
so o nome da Casa que representão, e a 
qualidade de negocios de que vão encarre- 
gados. E 

No estimavel periodico, que no idioma 
Inglez se publica nesta Capital com o titulo 
de Galgnans Messenger, se lê que no dia 
10 se tinha propagado em Londres a noticia 
de ter o famoso Mojocci (testemunha princi- 
pal no processo) escrito huma carta á Rai- 
nha d'Inglaterra, e que nella lhe confessava 
o seu perjurio: que Mr. Denman: estava re- 
cebendo áquelle miseravel a sua confissão de 
contrição: que com effeito a Rainha tinha 
ido no dia 10 ao Parlamento, acompanhada 
de Lady Hamilton e do Hon. Berkehy Cra- 
ven: que a sua visita foi inesperada: que a 
tropa lhe fizera todas as honras competen- 
tes: que à entrada da Camara dos Lords ti- 
nha sido recebida por Sir T. Tyrvhi, e 
acompanhada até a habitação que lhe esta- 


va preparada, aonde concorrêrão os Sres. 
Denman e Wilde; e que tinha sido mui 
grande o enthusiasmo que o povo tinha 
manifestado a S. M. ao dirigir-se ao Parla- 
mento. 

Suscitou-se em Stockholmo huma ques- 
tão muito fora: do commum. Hum escritor 
processado usou do direito que lhe concede 
a Lei de eleger a seu arbitrio quatro Jura- 
dos, e incluío neste numero o Principe Real 
Oscar ; o que se fez saber ao Rei pelo Tri- 
bunal. S. M. Sueca decidio que sendo cha- 
mado o Principe seu filho pela Constituição 
a outras funcções politicas (como por exem- 
plo. à Regencia do Reino em caso de au- 
zencia co Rei), não podia considerar-se 
como comprehendido na obrigação commum 
de exercer as funcções de Jurado. Por outra 
parte julgava S. M.. que poderia oppor-se á 
liberdade publica o poderem os Principes 
formar parte de hum - Tribunal de Jurados. 
Que quanto ao mais era mui sátisfactoria 
ao Rei esta demonstração de confiança que 
tinha dado á sua Casa hum accusado, — O 
escrito em questão he huma violenta cen- 
sura contra a administração Russa na Fin- 
landia. à 
LISBOA 7 de Dezembro. 

PORTARIA. 

Devendo os fundos publicos ser applica- 
dos aos destinos marcados pela Lei, sem al- 
guma diflerença, que he sempre odiosa, e 
o mais evidente sinal de má administração : 
e sendo indispensavel , e-da mais reconhe- 
cida utilidade consolidar o-credito do Erario, 
para que nem seja enganada a confiança 
publica, nem continuem os abusos, mui fa- 
ceis de introduzir, quando he necessario 
deixar ao arbitrio dos Empregados o desem- 
penho de obrigações, que:não podem sem- 
pre determinar-se com exactidão; a Junta 
Provisional do Governo Supremo do Reino 
desejando não só melhorar, quanto as cir: 
cunstancias permittem, a arrecadação. de 


rendimentos, que tem applicações tão sa- 
gradas, mas preparar os conhecimentos de 
facto, que são indispensaveis para quaesquer 
reformas, que as Cortes julgarem convenien- 
tes em materia de tanta importancia; deter- 
minou crear, como tem creado, dentro do 
“mesmo Erario huma Commissão , que se 
antitulará == Commissão do Thesouro Publi- 
co Nacional=", e que será composta de 
hum Presidente, seis Vogaes, e hum Se- 
cretario com voto. 

I. Esta Commissão exercitará em toda a 
sua plenitude a authoridade e jurisdicção, 
que pelas Leis da creação do Erario, e pe- 
tas que depois se promulgárão , foi concedi- 
da aos Administradores Geraes, e Presiden- 
tes d'elle, sem diflerença alguma. Toda a 
correspondencia pois, e todos os requeri- 
mentos lhes serio dirigidos, como erão a 
elles. ; 

Il. Terá suas sessões dentro do mesmo 
Thesouro em todos os dias de manhaã, 
que não forem feriados, e em quanto pe- 
lo adiantamento dos primeiros trabalhos não 
se conhecer, que póde alterar-se esta re- 
gularidade. O despacho do expediente, e 
gttaesquer Ordens, que erão até aqui assi- 
gnadas pelo Administrador Geral, o serão 
agora pelo Presidente da Commissão , e 
dous dos Vogaes, que se acharem presen- 
tes: o Thesoureiro Mór porém, aindaque 
Vogal, não assignará. 

HI. Na ausencia do Presidente tomará 
o seu lugar o Ministro togado, que deve 
haver sempre n'esta Commissão; e na fal- 
ta delle o Vogal de maior idade: Todos os 
negocios serão decididos pela pluralidade 
de votos, tendo o que servir de Presiden- 
te voto de qualidade: na falta do Secreta- 
tio servirá o Vogal de menos idade. 

IV. Como a preferencia dos pagamentos, 
que a Nação deve fazer, he justificada pela 
necessidade, que os exige, conforme a na- 
tureza de cada hum; a Commissão á vista 
dos Orçamentos, que lhe forem transmitti- 
dos pela Secretaria da Fazenda, pela qual 
hão de sempre communicar-se-lhe as Ordens 
do Governo, destinará para cada semana, e 
para cada mez os fundos, que poder appli- 
car, conforme as exigencias da Folha Civil, 
Militar, e da Marinha. 

V. A Commissão não tendo mais autho- 
tidade para os pagamentos do que tinha o 
Administrador Geral do Erario, só mandará 
fazer os que forem decretados por Lei, ou 
Portaria do Governo; exceptuando as despe- 
zas do expediente do Thesouro , que ficão da 
sua competencia. A mais severa imparciali- 
dade marcará a ordem, com que devem ser 
Satisfeitos os Credores do Estado, havendo- 
se em contemplação-as circunstancias todas, 
que devem justificar os despachos, por que 


“se manda pagar. Em nenhum caso porém 


será huma pessoa preferida a outra, porque 
para todas ha de haver perfeita igualdade 
na mesma qualidade de pagamento. Esta 
regra não deve ter nunca huma só exce- 


pção. 


VI. Nascendo grande parte dos males, 


que até agora se tem introduzido na adini- 


nistração das rendas publicas. ou do abuso, 
que se ha feito das Leis da Fazenda, ou da 
falta absoluta da observancia dellas; a Com- 
missão terá muito particular cuidado em, 
obrigar todos os Officiaes empregados nesta 
Rapartição , á estricta observancia de seus 
Regimentos, e Leis estabelecidas ; suspen- 
dendo-os logo temporariamente em caso de 
contravenção. fazendo prover os Officios pe- 
las Authoridades a quem tocar , e dando 
conta, quando lhe pareça necessaria maior 
demonstração , e castigo. Sobre tudo dará 
as mais activas providencias para que as 
partes sejão ouvidas, e tratadas com affabi- 
dade, e com a seriedade que a Lei recom: 
menda, sendo despachadas com promptidão , 
e sem differença alguma que não for a da or- 
dem geral estabelecida para todos os reque- 
rentes. 

VIL As Tabelas continuarão a ser, co- 
mo: dantes, remettidas todos os quinze dias 
ao Thesouro por todos os Corregedores, Pro- 
vedores, Juizes das Alfandegas, e mais pes- 
soas encarregadas da administração de qual- 
quer ramo das Rendas Publicas, que entrão 
no mesmo Thesouro; e a Commissão dispo- 
rá logo com preferencia a outros quaesquer 
dinheiros, dos que se acharem existentes 
nas Comarcas do Reino, por ordens passadas 
a favor dos diversos Thesoureiros , Esta- 
ções, ou pessoas a quem se devem fazer pa- 
gamentos: não exceptuando nem ainda as 
ires Provincias do Norte , pela conhecida 
difficuldade. de se remetterem sem'risco , e 
sem despeza ao Cofre da Commissão do 
Thesouro , estabelecida no Porto, os fundos 
que se achão nas diferentes Recebedorias 
das mesmas Provincias. 

VIII Hum dos primeiros e principaes 
cuidados da Commissão deve ser examinar o 
estado em que se achão as Contadorias do 
Erario, principiando pelas do Reino de Por- 
tugal e Algarves —os Officiaes que tem — 
os que devem ter na ordem actual da arre- 
cadação — por quem. forão nomeados os que 
servem — seu emprego e prestimo — seus or- 
denados. 

IX. Examinará tambem logo o estado da, 
escrituração, se ha os Livros auxiliares re- 
commendados pelas Leis da creação do Era- 
rio, e se estão em dia as contas da Receita e 
Despeza, que nelles deve haver em aberto 
para cada-Exactor. — Fará depois separar 
as contas illiquidas. para serem remetti- 


das ánova Contadoria da liquidação de con- 
tas, que para asse fim se ha de crear no 
mesmo Thesouro , em caso de se achar tio 
grande , como he de esperar que seja, o 
número das contas atrazadas não correntes, 
e que para o serem agora nas respectivas 
Contadorias virião perturbar os trabalhos 
diarios , e regulares , em que ellas devem 
entrar sem demora. 

X. De tudo quanto fôr achando irá a 
Commissão dando conta ao Governo; inter- 
pondo seu parecer sobre as medidas mais 
convenientes, e mais efficazes, que julgar 
necessarias para desterrar os abusos, quando 
ellas não couberem nos limites da sua juris- 
dicção. 

XI. Como nas operações da administra- 
ção da Fazenda publica as Leis são com 
mais especialidade boas, ou más, uteis, ou 
prejudiciaes , segundo as circunstancias , que 
influem na Economia particular dos Esta- 
dos; a Commissão proporá tambem as mu- 
danças, que lhe parecerem indispensaveis , 
e de absoluta necessidade na Legislação 
actual; para que, guardadas as devidas con- 
siderações se possão alterar aquellas regras , 
cuja imperfeição não he possivel deixar hoje 
de conhecer, reflectindo-se em que a ultima 
reforma do Erario, nofim doanno de 1761, 
deixou em pé Regimentos , e Systemas de 


arrecadação feitos ha seculos , e pelos quaes 


se regula ainda agora a, cobrança , e admi- 
nistração de fundos, que tem huma tão diver- 
sa origem, como applicação. 

XIL | A Commissão deve tambem traba- 
lhar com amaior energia na liquidação das 
a activas do Estado , classificando em 

* lugar aquellas, que forem de facil e prom- 
o cobrança — depois as que por qualquer 
motivo se acharem de difficil arrecadação — 
e finalmente as que agora se considerão per- 
didas pela fallencia dos devedores, ou fiado- 
res: tendo cuidado neste caso dé examinar 
o motivo dessa fallencia, para haver lugar 
a responsabilidade dos que forem obrigados 
a ella subsidiariamente. 

XIII. Não sofftendo a recta administra- 
ção da justiça, que os bens dos devedores 
morosos, hypothecados 4 Fazenda, sejão por 
elles possuidos , e(o que he peior ainda) por 
depositarios , e administradores judiciaes, que 
depois de sequestrados os disfrulão, conso- 
mem , e arruinão , em quanto os credores 
da Nação e ella mesma soffre privações, e 
os males incalculaveis, que são o resultado 
necessario de huma tão viciosa administra- 
ção; a Commissão mandará proceder com a 
possivel actividade , e energia na arrecada- 
cão do que se deve ao Thesouro ; guardan- 
do aquella prudente , e justa diferença, que 
resulta da natureza da divida do estado do 
devedor, e das circunstancias do credor. 


*remettendo-se ao Juizo da Executoria, 


XIV. As dividas liquidas, e das duas 
primeiras classes referidas no 9. 12, serão 
por tanto logo relaxadas á execução nos ter- 
mos da Lei, e guardadas as fórmas della, 
que 
na Casa da Supplicação se vai crear para 
todas as execuções da Fazenda: e a Com- 
missão terá particular cuidado em pedir ca- 
da mez, e fazer presente ao Governo a con- 
ta do estado de cada huma das mesmas exe- 
cuções , expondo as difficuldades , que se 
oferecerem, e que mereção attenção propon- 
do os meios de se removerem os embara- 
ços, ou a necessidade de se casligarem as 
omissões. 

XV. Logo que se realizarem os paga- 
mentos no Thesonro, a Commissão manda- 
rá passar Os conhecimentos em fórma a quem 
se devem dar; evitando a demora que até 
aqui algumas vezes havia, e de que resul- 
tavão queixas, principalmente dos Magis- 
trados, a quem se retardavão as certidões 
de corrente, pela observancia de formalida- 
des, que podem simplificar-se de modo, que 
nem se livre incompetentemente da respon- 
sabilidade aquelle que a tiver, nem se ator- 
mente hum devedor , que pagou, obrigan- 
do-o a demoras sempre injustas , quando 
ellas podem ser inuteis, ou desnecessa- 
rias. 

XVI Serão francas a quaesquer pessoas , 
que as quizerem , todas as certidões de qua- 
esquer documentos e livros, que ixistirem 
no Thesouro, ou nas differentes Reparti- 
ções, sendo pedidas pelo meio competente, 
e passadas na fórma do estilo, guardando- 
se porém sempre as cautellas necessarias, 
para evitar o prejuizo da Fazenda. A Com- 
missão fará tambem. publico por meio da 
imprensa , como ha pouco se tem praticado, 
o mappa mensal da Receita e Despeza do 
mesmo Thesouro ; assim como todas as ope- 
rações e providencias geraes, que forem re- 
sultado de suas deliberações, e que o pu- 
blico deve saber; porque o segredo em taes 
casos he, além de motivo para desconfian- 
ças, e apprehensões (muitas vezes injustas) 
hum procedimento opposto ás idéas, e ao 
systema de huma Constituição liberal. 

XVI, Sendo de esperar, que a liqui- 
dação da divida publica continue com a mes- 
ma actividade., e louvavel zelo, com que 
se tem principiado ; e devendo por isso cres- 
cer o numero dos credores da extincta Jun- 
ta da Direcção Geral dos Provimentos de 
boca para o Exercito ; a Commissão do 
Thesouro applicará para estas dividas a mes- 
ma consignação, que ella mensalmente re- 
cebia , augmentando- a, quando for necessa- 
TIO, é os pagamentos. se farão pelos titulos 
já liquidados , sendo para esse fim appre- 
sentados no Thesouro , aonde serão elassi- 


ficados separadamente para. enirarem na 
conta Geral desta Repartição. 

XVII. A Commissão continuará tambem 
a consignação mensal ao Commissariado* pa- 


Ta pagamento: das suas Letras na fórma pra-' 


ticada : de modo que elias não percão o 
credito ,' que tiverão sempre , e que antes 
se augmente quanto for possivel; propondo 
a Commissão os meios , que lhe parecerem 
mais eflicazes, e mais promptos, para satis- 
fazer aos credores desta Repartição, que 
concorrêrão e concorrem ainda para a-sus- 
tentação do Exercito. 

XIX. Devendo o credito: do: papel moeda 
augmentar em razão da confiança e certe- 
za , que a Nação poder adquirir, de que 
ella ha de ser resgatado e extincto, logo 
que as exigencias públicas e permittirem, e 
appareça no giro a maior porção: de metal, 
que he de esperar do melhoramento de'to- 
dos os ramos da administração em hum Go- 
verno liberal, a-Commissão proporá todas 
as medidas, que' mais adequadas parecerem 
nas actuaes circunstancias, para que-o mes- 
mo papel tenha na Capital, e nas Provin- 
cias a maior circulação, e o menor rebate 
que for possivel; procurando conseguir que 
os pagamentos - se fação no “Fhesouro-e fóra 
delle exactamente na fórma da Lei. 

XX. Sendo da obrigação da Commissão 
o-exame, administração, e melhoramento 


de todos os ramos de Fazenda publica do 
Reino, cujos rendimentos, pelas Leis esta- 
belecidas, entrão no Thesouro , deverá ella 
ter hum cuidado mui particular na refórma 
das Alfandegas , e Casas de arrecadação, 
mandando proceder á visita., e correição 


«Vellas sem demoia , e propondo 'os meios 
mais capazes de-remediar os abusos , que 
se tem introduzido, com grave damno “do 
Commercio , e dos rendimentos., que por 
ellas se arrecadão. — A Alfandega Grande 
desta Cidade fará pela sua importancia hum 
objecto separado para ser examinada, e re- 
formada com maior circunspecção, e cuida- 
do, e por ella principiará a Commissão lo- 
go os seus trabalhos neste ramo, aprovei- 
tando .no que for prestavel o resultado das 
diligencias, e visitas, que se tem mandado 
fazer por diversas pessoas. 

XXI. Huma das causas que tem occorri- 
do mais poderosamente para a ruina da Fa- 
zenda do Estado foi a pouca economia com 
que ella-se despendia; e que a:Commissão 
deve ter em vista para “de futuro :se evitar 
quanto seja possivel, merecendo neste par- 
ticular especifica menção e providencia o 
abuso com que-em diversos Cofres , e Al- 
moxarifados se estabelecêrão pensões, gra- 
tificações, ordinarias, ajudas de custo, meios 
ordenados., e ordenados inteiros a favor de 


(era eim rare meme eee ee em - 


muitas pessoas que os conseguirão , “e rece- 
bem sem mercê particular do Soberano , 
contra a expressa determinação das Leis; e 
por isso a 'Commissão -deverá proceder ao 
mais severo exame, para se poder verificar 
o titulo, o fundamento, e os motivos com 
que se tem “estabelecido estes artigos de des- 
peza sobre a Fazenda.da Nação , para que 
ella possa com todo o conhecimento dar as 
providencias que justas lhe parecerem. 

XXII. A creação da “Commissão com 
a jurisdicção ,-e authoridade dos antigos Ad- 
ministradores, e Presidentes do Erario em 
nada ataca nem perturba a jurisdicção , au- 
thoridade , e attribuições das Juntas e Tri- 
bunaes estabelecidos, e a cargo dos quaes 
se achava a inspecção, administração, ou 
arrecadação de qualquer ramo de Fazenda 
pela unidade do systema que por ora não se 
altera. 

XXIH. A Commissão dará todas as pro- 
videncias, que julgar necessarias para a re- 
gularidade de suas sessões, economia dellas, 
methodo de-seu despacho, e de seu expe- 
diente., e tudo'o mais de que depender a 
prompta e melhor execução desta Portaria ; 
consultando o que exceder'os limites da sua 
authoridade. 

XXIV. Empregará'dos Offciaes do Era- 
rio aquelles , que mais habeis lhe parecerem 
para a-escrituração., eserviço de que fica 
encarregada ; e elles não poderão por isso 
exigir, nem:pedir maior ordenado do que 
actualmente tem, e menos qualquer grati- 
ficação. Deverá porém a Commissão distin- 
guir em suas informações aquelle, ou aquel- 
les dos mesmos" Officiaes, que o merecerem 
por-sen prestimo, assiduidade., zelo no de- 
sempenho de suas obrigações, e regularida- 
de de sua conducta , para serem com pre- 
ferencia empregados, e despachados. A mes- 
ma Commissão emais Authoridades a quem 
toca, otenhão assim entendido , e fação exe- 
cutar. 

Palacio do Governo em o 1.º de Dezembro 
de 1820. 

Com as Rubricas dos Membros da. Junta 
Provisional do Governo Supremo do Remo. 
“Conmissão do Thesouro publico Nacional. 
Presidente. 

João da Cunha Sottomaior , Membro da 
Junta Provisional Preparatoria das Côrtes. 

O Thesoureiro Mór do Erario. 

O Desembargador João Rodrigues de 


Brito. 


José Bento de Araujo. 
Francisco José da Gama Machado. 
José Antonio Gonçalves. 
Luiz Antonio Rebello. 

Secretario com voto. 
Manoel Alves do Rio. 


e quem quem 
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